
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.568 - BA (2015/0218137-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRENTE : ALIOMAR DA ROCHA SOARES 
ADVOGADO : LÍLIAN MARIA SANTIAGO REIS E OUTRO(S) - BA017117 
RECORRIDO : OS MESMOS 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO DO DANO. 
TRIBUNAL DE CONTAS. CONDENAÇÃO PELO MESMO 
FATO. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A coexistência de condenações de ressarcimento ao erário, por 
decisões de Tribunal de Contas e de órgão judicial em ação de 
improbidade administrativa, não configura bis in idem, 
considerada a independência dessa instâncias. Precedentes.
2. Veda-se, por outro lado, a duplicidade de punição, questão 
verificável na oportunidade do cumprimento de sentença.
3. Recurso especial do Ministério Público Federal a que se dá 
provimento.

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
DO PREFEITO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ENTREGA EM ATRASO. 
CONDUTA DOLOSA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia" (Súmula 284/STF).
2. O atraso da prestação de contas, por si só, não é suficiente para 
caracterizar o ato de improbidade administrativa. Reveste-se 
desse caráter, porém, o retardo intencional, configurado com o 
dolo ou a má-fé do agente público.
3. No caso, o acórdão recorrido registra a ocorrência de omissão 
consciente, bem como a apresentação de documentação inidônea, 
afirmando a transgressão dos princípios básicos da administração 
pública. A afirmação do contrário, para afastar o dolo ou a má-fé, 
não é possível sem reexame dos fatos e provas constantes dos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial de Aliomar da Rocha Soares não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, dar provimento ao recurso do Ministério Público 
Federal; não conhecer do recurso de Aliomar da Rocha Soares, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 21 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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